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LICENÇA AMBIENTAL UNICA - LAU Ns 057/13-04

O INSTITUTO DE PROTEÇAO AMBIENTAL DO AMAZONAS _ IPAAM.
no uso das atribuições que lhe confere a Lei na 3.785 de 24 de Jutho dc 2012. expede a

presente Licença que autoriza a:

INTEREssADo: A.R. dos Santos Nogueira- ME.

ENDEREÇo rARA connrspoxoÊxctA: Rodovia AM 240, km 09, margem esquerda, Lote
08, Pólo Moveleiro, Presidente Figueiredo-AM

ArrvrDADE: lndústria do Mobiliário

LocALrzAÇÀo DA ATTVTDADE: Rodovia AM 240, krn 09, margem esquerda, Lote 08,
Polo Moveleiro, nas coordenadas geográficas -02'03'09,66"5 e -59'56'50,26"W,
Presidente Figueiredo -AM.

FTNALTDADE: Autorizar a fabricaçâo de móveis e artigos do imobiliário.

PorENcrÀLPoLurDoR/DEGRADloon:Pequeno PoRTE:Pequeno

PRAzo DE VALTDADE DEsrA LtcErç,r: 02 Anos.

Atençrio:
. Estâ licença é composta de 20 restriçôes e/ou condiçoes constantes no versor cujo não

cumprimellto/atetrdimento sujeitrrá a süa invalidaçâo e/ou as penalidades pr€vistas em normas.
. Esta licençâ nâo comprova nem substitui o documento de propriedâde, de posse ou dc domínio do

imóvel.
. Esta licença deve permânecer na localizâção ds stividade e exposta de forma visível (frente e verso).
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Maria Luzie a Silvr Alves ustav
Direto ecnlcâ Diretor Pr€sidente
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INScRTÇÃo Esr aouat: 04.222.349-0

E-MAIL: roselênepesqueira@yahoo.com.br

PRocEsso Ne: 16001 12024-09

lnstituto de Proteção
Ambiental do Amazonas
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RESTRIÇÔES E/OU CONDIÇÕES DE VALIDADE DESTA LICENÇA - LAU N" 057/13-04

l. O pedido de liccnciamento e a rcspectiva conçessão da mesmÀ só teá validade quando publicada Dirário OÍicial do
Estado, pcriódico rcgional local ou local de grandc circulaçâo, em meio elerônico de comunicação mantido pelo
IPÁAM. o.u nos murais d8s Prefeituras e CâmaIas Municipaix conforme an.24. da tri n'.3.785 de 24 de julho de

,. fl3i-n*n" da renovação da Licença Airbienal deverá ser requerida num prazo minimo de t2o dias, antes do
vencimento, conforme art.23, da Lei Íl'.3.785 de 24 dejulho de 20121

3, A presente Lic€nça está sendo concedida com base nas inforinaçôes çonstantcs no processo n". ló0OI/202,!09.
4. Toda e qualquer modificação intsoduzids no Fojeto após a emissâo da Licença poderá implicar na sua automática

invalidação, devendo ser solicitsda nova LicençÂ com ônus p_ara o interessado.
5. Esta Licença é válida apenas para a locâlizaçâo, arividade e Íinalidade conitante na màsma. devendo o interessado

comunicaÍ ao IPAAM quando houver mudança de qualquer um destes itens.
6. Esta Licensa nào dispensa e nem substitui nenhum documento exigido pela Legislaçâo FedeÍal. Estadual e Municipal.
7. Cumprir.com as medidas de minimiza{ão dos impactos descritos no Projeto de lmplantação. '
8. O armazÊnamento temporátio dos resÍduos do empreerdimento deverá ser realizado em local aprôpriado e

destinados, conforme Plano de Gerenciamento de ResÍduos Sôlidos lodusriais - PGRSI simplificado Errovado pelo,
IPAAM. até que s€je rcalizada a destinasão dos mesmos.

9. E proibido o lançamento de resÍduos in natur4 por téÍnpo indctcrminadq e suaqueimá a céu abono ou em recipientes,
instala{ôes e equipamentos nào licenciados para essa finalidade ou em desacordo com o projeto apr<ívado.

10. Adotar o sistema eleúônico de controle de produtos florestais (sistema DOF) para a cntrada e saida Ae úatéria prima
florestal. inclusive os rcsiduos industriais (exceto serragem). informando ainda: ala cohversâo de produtos florestai§
por meio do proceisamento indüstrial ou processo semimecanizado. resp€itândo os limites miáximoi de coeficiente de
rendimentô volumétrico; b) a dcstina{ão Íinal paIa operações quc resultam na saída do produto florestal do fluxo dc
controle. mediante a suq utilizaçâo ou aplicação final, ou p€la transformaçâo em produúo acabado paÍa efeilo de
a$alizaçâo contábil junto ao Sislema DOF.

I l, QualqÍrer pessoa, Ílsica ou jurÍdic4 que explore, industrialize, beneficiç, utilizc e consuma produtos e subprodütos
florestâis esú obrigado a compÍovar a legalidadc de sua origem (AÍ. l0 dà LÊi 2.4161 ) devendo manter cm
arquivo na çmpresa o rornaneio dos produtos, DOF e rcsp€ctivas NotÀs Fiscais. além de manter a materia prima. orglalizada poÍ tipo . cspécie, objetivando a rastcabilidade e conferêocia durante as op€Íações de monitoramenlo e

. Íiscalização de foÍma a p€rmitir o rastsesmento da madeira desde a sua localização na floresta-
12. O volume fisico dos produtos florestais cofiabilizados no Pátio deve scr uma rçresentação fiel do saldo no sistema

DOF. devendo o usuário realizar o conúole e manter atualizado os s€us estoques diariamente. sendo a admitida
variaçâo de até loplo (dez'por cento) tras dimeosões das peças de mâdeiE senada, desde que nâo ultrâpass€ l0% (dez
por cento) do volume total em estoque ou em.carga, eslando o usüário sujeito às sanções prcvistas na legislaçAo
ambie[tal em caso dc desconformidade ente os saldos contabilizados 'e as quaotidades dos esoques Ílsicos
cxiíentes.

13, Eventuais divergências contábeis, inclusive provenicntcs de perdas residuais em tÍanspone ou aÍnazenagem,
incêndios. intempéries e outras, dcverâo ser imediatâmsnte informadas ao IPAAM quc, mediant€ análi$ dô mérito,
promoverá os devidos ajustes administÍativos, sem prejuízo de cventuais sânçôGs administrativas câbiveis. em caso
dq comprovada conduta inegulaÍ por paÍte do usuádo.

14. Manter atualizadas diaíament€ as tabel* de romaneio, apÍesentando-as aos órgãos ambientais competentes durante
as vistorias técnicas e Íiscalizaçôes.

15. Deverâo gonsiar no romaDeio no mínimo. produto. nome vulgar, espécie, espessura. largüra. comprimento. número
de peças. volume método ).

16. Deverâo. obrigatoriamsnte. aclmpanhar o ranspoÍte dos produtos e subpÍodutos o DOF. Nota Fiscal e o
romaneio pam conferência pelo deÍinatário. bem como de equipes de fiscalizâçAo,

17. A entrada ou saída de matéria prima do empreendimento cujo tÍanspoúe seja considerado econômica ou
logisticamente inviável deverá ser devidamente justificada.

18. Indicios de comercialização irregular de créditos no sistema DOF constatados por meio da análise dos relatórios de
atividadcs. acompanhamento do sistema DOF. monitoramento remoto ou de vistoriaíliscalizaçâo podem acarretar na
suspensâo do pátio.

19. Confirmados os indiçios de comercialização inegular de créditos no sistema DOF se.á procedido a suspensão e/ou
carcelamento da Licença Ambiental Única - LAU.

20. O delentor e o responsável técnico do empreendimento se sujeitam às sançôes administrativas na medida de sua
culpabilidade.
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